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ANEXO I – Itens, Especificações e Quantitativos
1. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT/CATSER prevalecerá a especificação do Edital.
2. O orçamento da Administração é sigiloso, e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
3. ITENS 01 à 08, 10 à 14, 16 à 25 e 43: Participação Exclusiva de ME/EPP.
	ITEM
	Cód. GRP
	CATMAT
	Descrição
	Unid.
	Quant

	1
	51208
	374577
	Ácido Fluossilícico - (H2SiF6) Especificação técnica: Estado físico: líquido. Concentração de H2SiF6: mínimo de 20%. Concentração de HF: máximo de 1%. Densidade mínima a 20 ºC: 1,18 g/cm3. Material em Suspensão: Isento. Especificações do Produto: Aspecto: claro e límpido. Teor de H2SiF6: mínimo de 20% em massa. Densidade: 1,20 g/mL Acidez livre: máximo de 1%. Material em suspensão: isento Teor de Ferro total (Fe): máximo 10 g/Kg. Teor de Manganês total (Mn): máximo 10 g/Kg. Toxicidade – os limites de toxicidade foram calculados para uma dosagem máxima de 6,25 mg/L (ppm) de Ácido Fluossilícico a 20%: Arsênio (As): máximo 800 mg/Kg. Cromo (Cr): máximo 800 mg/Kg. Chumbo (Pb): máximo 800 mg/Kg. Apresentar Laudo de análises comprovando as especificações do produto, constando: Aspecto, Teor de H2SiF6 (% em massa), Densidade (g/mL), Acidez livre (%), Material em suspensão, Teor de Ferro total (g/Kg) e Teor de Manganês total (g/Kg). Apresentar Laudo de análises para substâncias químicas inorgânicas, do referido produto químico (Ácido fluossilícico), para os seguintes parâmetros: Arsênio, Cromo Chumbo. Deve estar acondicionado em bombonas de 30 Kg. Validade mínima de 01 ano.
	Kg
	4000

	2
	56258
	367898
	Água deionizada, isenta de sais solúveis.
	L
	10

	3
	55363
	405780
	Álcool Etílico Hidratado 70° GL.
	L
	20

	4
	60902
	608272
	Algicida de choque – Aspecto físico: líquido.
Embalagem de 5 litros.
	L
	60

	5
	51197
	251147
	Balde em pé, graduado, com alça e bico, reforçado, cor transparente, capacidade 18 litros, em polietileno.
	Pç.
	2

	6
	55691
	440583
	Bomba eletrônica dosadora de líquidos – 1,5 à 16 Bar de pressão. Capacidade de dosagem 0,6 l/h a 19,9 l/h de líquido. Ajuste manual de dosagem com 4 escalas de frequência de pulso. Potência 16 W. Alimentação 230 V ±10% ou 115 V ±10%. Bico de injeção com mola em Hastelloy C e válvula de fundo com peso em cerâmica. Apresentar certificado de garantia do fabricante/fornecedor.
	Unid.
	5

	7
	62708
	392730
	Bombonas de plástico de 100 Litros, resistentes a ácidos fortes como o ácido fluossilícico, material em PEAD, atóxico, com duas bocas pequenas dotadas de tampas fixas de rosca dupla, cor branca, azul ou cinza.
	Pç.
	5

	8
	62709
	307499
	Bombonas de plástico de 200 Litros, resistentes a ácidos fortes como o ácido fluossilícico, material em PEAD, atóxico, com duas bocas pequenas dotadas de tampas fixas de rosca dupla, cor branca, azul ou cinza.
	Pç.
	10

	9
	52936
	380503
	Cloro granulado multifunção 3 em 1, desinfetante, clarificante, algistático para uso em piscinas. Teor de cloro ativo 40%. Balde contendo 10 kg.
	Balde
	1000

	10
	55378
	605573
	Colorímetro para determinação de COR em água, que atenda uso em campo e/ou bancada – Faixa de medição: 0 a 500 uH, Resolução: 1 uH, Exatidão: ± 3% + 1 dígito, Itens inclusos: - 1 cubeta de vidro com tampa, 1 kit de calibração, 1 maleta para transporte, Alimentação: Pilhas/baterias e fonte 110/220 V, calibração ajustável.
	Unid.
	1

	11
	60903
	355924
	Elevador de pH, pH +, em pó para piscinas. Pacote de 2 kg.
	PAC
	50

	12
	60904
	245499
	Floculante tripla ação para piscinas, galão com 5 litros.
	Unid.
	15

	13
	60900
	302101
	Fluorímetro, tipo: digital, portátil ou de bancada, método de medição: SPADNS, faixa de medição: 0 a 2 mg/L, Leitura: automática, alimentação: Bivolt/Bateria 9V. Acompanha: Cubetas para sistema de calibração, 2 cubetas com tampa para análises, pano para limpeza das cubetas, manual de instruções e maleta para transporte, alimentação com baterias e/ou pilhas. Características adicionais: resolução 0,01 mg/L.
	Unid.
	1

	14
	61049
	428189
	Frascos estéreis para coleta, armazenamento e incubação de amostras de água para realização de testes de presença/ausência de Coliformes Totais e E. Coli em lâmpada ultravioleta (UV), contendo tampa com lacre. Detalhes: *Conter pastilha de tiossulfato sódio (1x10mg); * Tampa e frasco livres de fluorescência; *Volume máximo: 200mL; *Volume útil: até 150mL (com marcação em 100mL); *Certificado de esterilidade acompanhando o produto; Caixa com no mínimo 100 unidades. Validade mínima de 12 meses.
	Cx.
	12

	15
	12235
	343299
	Hipoclorito de sódio líquido (NaClO) para desinfecção e tratamento de água, com registro na ANVISA, em bombonas de 25 kg. Especificação técnica: Concentração mínima de cloro ativo 12%. Hidróxidos (% em Massa como NaOH) - Mínimo de 0,5%. Isento de material insolúvel. Mercúrio (Hg): ≤ 10 mg/Kg. Acompanhar laudo de qualidade do produto constando: Cloro Ativo (% em massa como Cl), Hidróxidos (% em massa como NaOH) e Material insolúvel. Acompanhar Laudo de análise para substância química inorgânica do Hipoclorito de sódio, para o parâmetro: Mercúrio. Validade mínima de 03 meses.
	Kg
	25000

	16
	60889
	445517
	Kit com bico de injeção com mola em Hastelloy C e válvula de fundo com peso em cerâmica para bombas dosadoras marca EMEC modelo PUMP FCE 121,5 K + FP + PTFE 230 V, acompanha mangueira de polietileno para sucção e descarga.
	Unid.
	10

	17
	60888
	431605
	Kit de conectores e vedações para entrada e saída das mangueiras de sucção e descarga de bombas, para bombas dosadoras marca EMEC modelo PUMP FCE 121,5 K + FP + PTFE 230 V.
	Unid.
	5

	18
	11965
	431605
	Kit de conectores em PVDF e vedações em PTFE para entrada e saída das mangueiras de sucção e descarga da bomba dosadora marca Prominent modelo Concept.
	Unid.
	5

	19
	62710
	376645
	Kit de padrões secundários de cloro composto por 4 cubetas de vidro redondas contento padrões nas concentrações nominais de 0,0; 0,2; 1,5 e 3,5mg/L. Para verificação de cloro em instrumentos marca PoliControl. Validade mínima de 02 anos.
	Unid.
	1

	20
	60879
	445517
	Kit de peças de reposição para bombas dosadoras marca Prominent modelo Concept (Spare Parts Kit). Conjuntos de válvulas de sucção e descarga do cabeçote da bomba dosadora.
	Unid.
	5

	21
	29481
	234691
	Kit medidor de cloro e pH. Descrição técnica: Kit estojo de testes, com reagentes para análise de cloro livre e pH, contendo 01 tubo plástico de medição com escalas, 01 refil vermelho fenol e 01 refil ortotolidina.
	Unid.
	10

	22
	11152
	445517
	Kit Válvulas de Pé e Injeção em PVDF, com travamento com esfera de cerâmica e mola em Hastelloy, para bombas dosadoras marca Prominent modelo Concept, acompanha 02 metros de mangueira de polietileno para sucção e 05 metros para a descarga nas medidas 6 x 4 mm.
	Unid.
	5

	23
	55377
	247827
	Medidor fotocolorimétrico portátil para campo e bancada, microprocessado para CLORO LIVRE e TOTAL, pelo método DPD, faixa de medição que atenda as concentrações entre 0 a 10 mg/L, resolução de leitura em 0,01 mg/L, precisão de ± 5% da faixa, sistema de calibração ajustável, alimentação por pilhas ou baterias, inclusas cubetas para análise, desligamento automático, maleta para transporte.
	Unid.
	2

	24
	60894
	437250
	Orto-tolidina – solução de dicloridrato de Ortotolidina a 0,05% utilizado para análise de cloro em água, embalagem de 20 mL, caixa com 20 unidades. Validade mínima de 02 anos.
	Cx.
	1

	25
	49804
	345506
	Reagente específico em pastilhas/comprimidos para determinação de CLORO LIVRE, pelo método DPD1, contendo ácido bórico – Validade após o pedido de no mínimo 10 meses. Conjunto com 100 unidades.
	
Conj.
	20

	26
	49837
	374251
	Reagente específico para 100 testes de Cobre – método Bicinconinato – código reagente: HI93702-01, para uso no aparelho fotômetro HI 83099.
	Unid.
	1

	27
	49827
	374252
	Reagente específico para 100 testes de Ferro – método Fenantrolina – código reagente: HI93721-01, para uso no aparelho fotômetro HI 83099.
	Unid.
	1

	28
	49832
	374253
	Reagente específico para 100 testes de Manganês – método Periodato – código reagente: HI93709A-0, para uso no aparelho fotômetro HI 83099.
	Unid.
	1

	29
	49831
	374253
	Reagente específico para 100 testes de Manganês – método Periodato – código reagente: HI93709B-0, para uso no aparelho fotômetro HI 83099.
	Unid.
	1

	30
	62707
	345522
	Reagente SPADNS para análise de fluoretos, escala 0,1 a 2 mg/L, sem arsenito de sódio (NaAsO2), para uso no aparelho fotômetro HI 83099.
	L
	5

	31
	51206
	424509
	Redutor de pH líquido, redutor de pH e alcalinidade. Embalagem de 01 litro.
	L
	10

	32
	62711
	374417
	Solução padrão de Fluoreto. Concentração nominal de 1,0 mg/L como F-. Concentração real determinada por lote deverá ser verificada no certificado de análise. Utilizado para verificações de qualidade em análises de Fluoreto. Rastreável ao NIST. Validade mínima de 12 meses. Frasco plástico de 500mL.
	Frasco
	2

	33
	55366
	354253
	Solução tampão KCl 3M.
	L
	1

	34
	56257
	289050
	Solução tampão pH 10.
	L
	1

	35
	55367
	234416
	Solução tampão pH 4.
	L
	1

	36
	55368
	234417
	Solução tampão pH 7.
	L
	1

	37
	55701
	441293
	Substrato cromogênico definido ONPG – MUG, com resultados confirmativos para presença de Coliformes Totais e E. Coli. Resultados obtidos em incubação a 35 ºC (± 0,5 ºC) durante 24 h (± 2 h). Método aprovado pela EPA (U.S. Environmental Protection Agency), incluído e com registro aprovado na versão mais recente do Standard Methods for Examination of Water and Wastwater. Tempo de análise 24 h. Validade de no mínimo 06 meses. Caixa com 200 unidades. Deve acompanhar conjunto de comparadores colorimétricos em frascos com 100 mL para auxílio na visualização de resultados positivos de Coliforme Fecais e E. coli, conforme método aprovado e referenciado no Standard Methods for Examination of Water and Wastwater. Conjunto contendo 02 frascos de plástico, com tampa de pressão, 01 frasco comparador de cor, aspecto: cor amarela, não fluorescente e 01 frasco comparador de cor fluorescente, aspecto: cor amarela + fluorescência (sob incidência de luz ultravioleta de 365 nm).

	Cx.
	10

	38
	55381
	606508
	Turbidímetro para determinação de turbidez da água, faixa de trabalho de 0 a 1000 NTU, calibração em até quatro pontos, Kit com padrões de calibração incluso, alimentação 110/220Volts, com opção para baterias/pilhas, acompanhado de cubeta de vidro com tampa.
	Unid.
	1

	39
	55376
	445517
	Válvulas de Injeção em PVDF, com travamento com esfera de cerâmica e mola em Hastelloy, para bombas dosadoras marca Prominent modelo Concept.
	Unid.
	5

	40
	60890
	445517
	Válvulas de injeção em PVDF, com travamento com esfera de cerâmica e mola em Hastelloy, para bombas dosadoras marca EMEC modelo PUMP FCE 121,5 K + FP + PTFE 230 V.
	Unid.
	5

	41
	57432
	604306
	Zeólita ZF. Produto à base de zeólita natural, utilizado para remoção de Ferro (Fe) e Manganês (Mn) de águas e efluentes. Granulometria: 0,4 a 1,0 mm.
	Kg
	300

	42
	57431
	604306
	Zeólita ZN. Produto à base de zeólita natural, utilizado para remoção de turbidez, cor aparente, sólidos em suspensão e SDI. Granulometria: 0,4 a 1,0 mm.
	Kg
	300

	43
	57669
	624510 
	Medidor de cloro multiparâmetro à prova d'água e portátil
	Unid.
	3

	44
	62728
	433263
	Fitas teste para medir o cloro livre, com 100 testes em cada embalagem. Reagente em pó depositado em tiras de papel para uso em medidor de cloro e pH multiparâmetro
	Pcte
	10

	45
	62727
	616189 
	Fitas teste para medir o pH, com 100 testes em cada embalagem. Reagente em pó depositado em tiras de papel para uso em medidor de cloro e pH multiparâmetro
	Pcte
	10


ANEXO II – Termo de Referência
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1
Registro de Preços para futuras aquisições de INSUMOS E EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS, nos termos da tabela do Anexo I, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) homologação da licitação.
1.2.1 – O prazo de vigência poderá ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Resultado do Estudo Técnico Preliminar, constatou-se que o objeto da licitação é necessário para manter o tratamento de água dos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA’s) e nas análises físico-químicas e microbiológicas das águas no Laboratório de Águas, pertencentes ao Departamento Municipal de Redes Hídricas – DEMURH.
2.2
 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento descrito no Estudo Técnico Preliminar.
2.3 – Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura – SEAGRI, foi solicita a inclusão de itens no Registro de Preços, sendo os mesmos considerados materiais de consumo: medidor de cloro multiparâmetro à prova d’agua e portátil, fitas medidoras de cloro para utilizar no medidor de cloro e pH, fitas medidoras de pH para utilizar no medidor de cloro e pH. A inclusão d faz necessária em virtude de os mesmos serem utilizados na rotina de fiscalização dos estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Municipal – SIM. A água de consumo humano e a água utilizada na elaboração de produtos de origem animal são avaliados rotineiramente pelo SIM, necessitando para tanto dos itens solicitados.
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1
A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais e equipamentos laboratoriais, conforme as seguintes especificações / condições:
3.2
Requisitos do objeto:
a) Necessárias características técnicas do objeto:
a.1 - Os itens deverão estar conforme as especificações técnicas necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação e atendimento de requisitos mínimos de qualidade/compatibilidade.
a.2 - Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
a.3 - Os produtos deverão estar de acordo com a RDC nº 14/2007 – ANVISA e demais normas pertinentes, e aplicáveis ao objeto.
a.4 - Tais comprovações de conformidade ou certificações, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
a.5 - Quando da entrega dos itens nº 01 e 17 (conforme tabela do Termo de Referência), deverá ser apresentado o Laudo de Atendimento dos Requisitos de Saúde (LARS);
a.6 - Os equipamentos devem ser novos, nunca antes utilizados, de primeiro uso, originais de fábrica, não se admitindo, em hipótese alguma, materiais recondicionados, remanufaturados, reembalados e/ou reciclados;
a.7 - Nos preços cotados deverão estar inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto da contratação. (No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais, equipamentos e ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência técnica (quando solicitada), previdência social, tributos, seguros, material de consumo, frete, lucro, descarregamento e tudo mais que for necessário até a entrega final do(s) produto(s) na sede do Município de Santa Cruz do Sul – RS ou durante todo o prazo de prestação dos serviços ora licitados);
3.3
Requisitos da contratada:
a) Qualificação técnica:
a.1 – Alvará Sanitário ou Alvará de Funcionamento Municipal, em nome da empresa licitante;
a.2 – Para os itens nº 1, 2 e 17 deverá ser apresentado além do previsto no item anterior:
a.2.1 – Certificado de Registro do Produto emitido pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
a.2.2 – Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do fabricante do produto, expedido pela ANVISA.
a.3 – Para o item nº 17, deverão ser apresentados:
a.3.1 - Laudo de qualidade do produto constando: Cloro Ativo (% em massa como Cl), Hidróxidos (% em massa como NaOH) e Material insolúvel.
a.3.2 - Laudo de análise para substância química inorgânica do Hipoclorito de sódio, para o parâmetro: Mercúrio.
a.4 – Os documentos constantes nos itens a.1 e a.2 acima e respectivos subitens, poderão ser apresentados dentro do seu período de validade, em original ou cópia autenticada, publicação no Diário Oficial da União ou emissão eletrônica, dentro do seu período de validade;
a.5 – Caso a empresa ou o produto cotado seja isento de um dos documentos exigidos nos itens a.1 e a.2 e respectivos subitens, a licitante deverá apresentar a respectiva dispensa de Registro ou Certificado de Isenção junto ao órgão competente ou declaração da empresa ou documento equivalente que comprove a dispensa, sendo posteriormente sua validade e regularidade avaliada pelo Pregoeiro.
a.6 – São dispensados de Registro na ANVISA os produtos cuja finalidade seja o emprego EXCLUSIVO em Sistema de Abastecimento Público de Água para Consumo Humano sob a responsabilidade do poder público, cabendo ao operador do Sistema exigir do fabricante o controle da qualidade desses produtos, conforme definido na letra “b” do inciso II do Art. 9º da Portaria no 518/2004 e alterações.
b) hipóteses de sanções e de rescisão contratual, serão as previstas no Edital.
4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
a) Forma de entrega do objeto será parcelado, por itens.
b) Local da entrega do objeto:O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).  
c) Prazo da entrega do objeto:O prazo de entrega do(s) produto(s), não poderá ser superior a 20 (vinte) dias corridos para os produtos nacionais e 40 (quarenta) dias corridos para os produtos importados, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho), podendo tal prazo ser prorrogado por até igual período a critério da administração. 
d) Garantia do objeto
d.1 - O prazo de garantia dos produtos, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses, ou ao constante no descritivo dos produtos, contado a partir do recebimento definitivo.
d.2 - A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
e) Assistência técnica
e.1 - Durante este prazo de garantia, a empresa deverá se responsabilizar-se pela Assistência Técnica e manutenção dos equipamentos e por todos os custos referentes a mesma, sem ônus para o Município e com prazo de atendimento de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, e de solução de, no máximo, 72 (setenta e duas) horas, a contar da hora da comunicação.
e.2 - A Assistência Técnica e manutenção deverá ser prestada pela própria empresa ou por representante autorizado indicado pela empresa vencedora.
e.3 - Todas as despesas decorrentes da Assistência Técnica e manutenção da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
5 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1
A Ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3
 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 - Obrigação da contratada;
6.1.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
6.1.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade e em conformidade com o disposto no Termo de referência.
6.1.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
6.1.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
6.1.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
6.1.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
6.1.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no termo contratual ou Termo de Referência.
6.2 - Obrigação da contratante;
6.2.1 - O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no edital.
6.2.2 – Não será exigido amostras.
6.2.3 – Por se tratar de materiais e equipamentos para laboratório, certificamos que o objeto não se enquadra como bem de luxo.
7 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
Por se tratar de Registro de Preços, o servidor responsável pela fiscalização será aquele indicado na nota de empenho. Todavia, por se tratar de licitação específica para equipamentos de laboratório, o fiscal será o químico, Christian Jordão Müller, Matrícula: 14368.
8 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA 
8.1 -O(s) produto(s) entregue(s) deverão ter prazo de validade de no mínimo 06 meses, a contar da data de fabricação.
8.2 - O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul – RS ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
8.3 - Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 02 dias úteis.
8.4 -Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) em suas embalagens originais, devidamente identificados, com todas as informações necessárias (nome, fabricação, prazo de validade, composição, fabricante, etc.), e sem indícios de violação (lacrado), conforme preconiza a legislação vigente. Devidamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
b) O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
8.5 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, inc. II, alíneas "a" e "b", da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
8.6 - Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas no edital, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
8.7 - Os produtos mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações que comprometam a integridade dos mesmos.
9 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento será efetuado à vista, em até 10 dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
9.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
9.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551, Bairro Universitário, (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
9.4 - Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
9.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
9.6 - Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
10 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa de valor da presente contratação será obtida através de elaboração de orçamento prévio a ser elaborado pelo Setor de Compras da Central de Licitações.
11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Por se tratar de Registro de Preços, a dotação orçamentária será indicada no momento da emissão da competente nota de empenho.
12 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
Por se tratar de Registro de Preço, não será admitido acréscimos e/ou supressões. 
Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 064/2025
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 064/2025, Processo Administrativo n.º 071/CELIC/SEFAZ/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de materiais, insumos e equipamentos para laboratório de análise de águas, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 064/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	…

	
	
	
	
	
	
	
	


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – Os produtos, assim como o fornecimento e demais condições deverão obedecer ao Termo de Referência, anexo II do edital.
1.5 - O prazo de entrega do(s) produto(s), não poderá ser superior a 20 (vinte) dias corridos para os produtos nacionais e 40 (quarenta) dias corridos para os produtos importados, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
1.5.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
1.6 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses, quando outro prazo não for determinado na especificação do objeto, contados a partir do recebimento definitivo.
1.6.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
1.6.2 – Durante este prazo de garantia, a empresa deverá se responsabilizar pela Assistência Técnica e manutenção e por todos os custos referentes a mesma, sem ônus para o Município e com prazo de atendimento de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, e de solução de, no máximo, 72 (setenta e duas) horas, a contar da hora da comunicação.
1.6.2.1 - A Assistência Técnica e manutenção deverá ser prestada pela própria empresa ou por representante autorizado indicado pela empresa vencedora.
1.6.2.2 – Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
1.6.3 - Todas as despesas decorrentes da Assistência Técnica e manutenção da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
1.7 - O(s) produto(s) entregue(s) deverão ter prazo de validade de no mínimo 06 meses, a contar da data de fabricação.
1.8 - Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
1.8.1 - Os produtos deverão estar de acordo com a RDC nº 14/2007 – ANVISA e demais normas pertinentes, e aplicáveis ao objeto.
1.8.2 - Tais comprovações de conformidade ou certificações, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
1.9 - Os equipamentos devem ser novos, nunca antes utilizados, de primeiro uso, originais de fábrica, não se admitindo, em hipótese alguma, materiais recondicionados, remanufaturados, reembalados e/ou reciclados.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade
	SEMASS
	2025/7359

	Secretaria Municipal de Agricultura
	SEAGRI
	2025/7471


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de ___/___/2025 até o dia __/__/2026.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.2.1 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE, a partir da mesma data base.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da contratação.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da Secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
14.8 – Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210,  Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.4 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.4.1 - A substituição do produto deverá ocorrer por outro de igual modelo, ou superior, mantendo, no mínimo, as mesmas características dos originalmente fornecidos.
15.5 – Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
15.6 - Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas no edital, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
15.7 - Os produtos mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações que comprometam a integridade dos mesmos.
15.8 - Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento às normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos (caso houver).
15.9 - A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
15.10 - Quando da entrega dos itens nº 01 e 15, deverá ser apresentado o Laudo de Atendimento dos Requisitos de Saúde (LARS).
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2025.
Bruno Cesar Faller





Representante...
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
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